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APRESENTAÇÃO

A obra “Investigação científica, teoria e prática da educação na contemporaneidade”, 
reúne trabalhos de pesquisa e experiências em diversos espaços, com o intuito de promover 
um amplo debate acerca das diversas temáticas, ligadas à Educação, que a compõe.

Ao refletirmos sobre a Investigação Científica percebemos sua importância para 
a Educação, pois permite o desenvolvimento do potencial humano que os envolvidos 
mobilizam no processo de pesquisa; ou seja, é o espaço mais adequado para estimular 
a curiosidade epistemológica, conduzindo a aprendizagens que podem nascer de 
problemáticas postas pelas diversas questões cotidianas. 

Depois da mobilização ocasionada pelas diversas inquietudes que nos movimentam 
na cotidianidade e ao aprendermos a fazer pesquisa, entendendo o rigor necessário, 
nos colocamos diante de objetos de conhecimentos que exigem pensar, refletir, explorar, 
testar questões, buscar formas de obter respostas, descobrir, inovar, inventar, imaginar e 
considerar os meios e recursos para atingir o objetivo desejado e ampliar o olhar acerca 
das questões de pesquisa.

Nesse sentido, os textos avaliados e aprovados para comporem este livro revelam a 
postura intelectual dos diversos autores, entendendo as suas interrogações de investigação, 
pois é na relação inevitável entre o sujeito epistemológico e o objeto intelectual que a 
mobilização do desconhecido decorre da superação do desconhecido. Esse movimento 
que caracteriza o sujeito enquanto pesquisador ilustra o processo de construção do 
conhecimento científico. 

É esse movimento que nos oferece a oportunidade de avançar no conhecimento 
humano, nos possibilitando entender e descobrir o que em um primeiro momento parecia 
complicado. Isso faz do conhecimento uma rede de significados construída e compreendida 
a partir de dúvidas, incertezas, desafios, necessidades, desejos e interesses pelo 
conhecimento.

Assim, compreendendo todos esses elementos e considerando que a pesquisa 
não tem fim em si mesmo, percebe-se que ela é um meio para que o pesquisador cresça 
e possa contribuir socialmente na construção do conhecimento científico. Nessa teia 
reflexiva, o leitor conhecerá a importância desta obra, que aborda várias pesquisas do 
campo educacional, com especial foco nas evidências de temáticas insurgentes, reveladas 
pelo olhar de pesquisadores sobre os diversos objetos que os mobilizaram, evidenciando-
se não apenas bases teóricas, mas a aplicação prática dessas pesquisas.

Boa leitura!
 

Américo Junior Nunes da Silva
André Ricardo Lucas Vieira 
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1 |  INTRODUÇÃO
A diversidade institucional na oferta 

pública da educação superior no Brasil suscita 
importantes questões sobre as políticas 
educacionais. Com mais de cinco séculos 
de história, o País começa a visualizar uma 
estrutura educacional minimamente esboçada 
nos últimos trinta anos. Há risco de perdermos 
avanços até então conquistados - muitos ainda 
sujeitos a aprimoramentos e atualizações – e ou 
de não conseguirmos superar restos estruturais 
de um Estado marcado pelo “centralismo 
intervencionista, de ordem tributária e econômica 
(...), nas distorções do pacto federativo, no 
desequilíbrio, bem como na sobreposição de 
atribuições dos três poderes” (BAZZANELLA, 
BIRKNER, SILVA, 2018, p. 52). Características 
do Estado brasileiro caminham lado a lado 
com avanços na área da educação. Vejamos: 

Constituição Federal (1988): educação, 
direito de todos, dever do estado e da família, 
com a colaboração da sociedade, direitos 
culturais dos povos; ECA (1990), prioridade a 
crianças e adolescentes; LDB (1996): gestão 
democrática, educação básica de 0 a 17 anos, 
perfil e formação dos profissionais da educação; 
FUNDEF (1997-2006) e FUNDEB (2007-
...): de financiamento da educação pública, 
manutenção e desenvolvimento da educação 
básica e de valorização dos profissionais da 
educação; Lei n.º 11.114 (2005): início do ensino 
fundamental aos 6a de idade; Lei nº 11.274 
(2006): ensino fundamental de 9 anos; Lei nº 
11.738 (2008): piso salarial profissional nacional 
para os profissionais da educação básica; pela 
EC 59 (2009): desvinculação das Receitas 
da União sobre os recursos de manutenção e 
desenvolvimento do ensino; Lei n° 13.005 (2014): 
Plano Nacional de Educação, dentre outros 
dispositivos. Por outro lado, há resistências 
que se apoiam nas minguadas e delongadas 
decisões acerca das demandas da educação, 
não raras vezes impondo retrocessos que se 
agigantam, como  no contexto político atual, 
diante do verbalismo desenfreado e das (des)
medidas veneradas pelo governo que assumiu 
a Presidência do País em janeiro de 2019, o 
governo Bolsonaro-Mourão: desprestígio das 
universidades públicas; ingerência na gestão 
das universidades; desprezo à ciência e aos 
institutos de pesquisa; programa Future-se; 

https://orcid.org/0000-0003-1712-6622
https://orcid.org/0000-0003-2607-2304
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.738-2008?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.738-2008?OpenDocument
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desmonte do Inep e da Capes; cortes nos orçamentos das universidades públicas e nas 
bolsas de estudo e de pesquisa; ataques ideológicos e perseguição a professores; projetos 
como o “escola sem partido” e “ensino domiciliar”; veto ao PL nº 3.477/2020 que previa 
acesso à internet para estudantes e escolas; imprecisão no uso de noções relativas à 
educação como serviço essencial ou direito essencial; inclusão da educação no teto de 
gasto (EC 95, de 2017) por vinte anos (de 2017 até 2036), e tantas outras. Com a pandemia 
e medidas sanitárias, o panorama se agravou, bifurcando-se, de um lado, para tentar 
deter o desmonte de uma estrutura ainda em processo de construção e de assimilação, 
de outro, para tentar enfrentar a gravidade e a extensão de problemáticas expostas 
pelas desigualdades sociais que, por sua vez, manifestavam também o desamparo de 
escolas e universidades, alunos e estudantes, profissionais da educação, abalando todas 
as instâncias educativas, educação de jovens e adultos, educação indígena, quilombola, 
privados de liberdade, enfim. Se já se anunciava a necessidade de mudanças nas políticas 
educacionais e na cultura escolar e universitária, este panorama indicou quão urgente e 
imperativo se fazia um novo ou um outro caminho, sobretudo com relação aos processos 
de ensino, de aprendizagem e de gestão da educação.  

A matriz da organização descentralizada dos encargos atribuídos aos entes da 
federação (União, estados e municípios) no âmbito da educação e suas decorrências, 
instituída pela Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), conforma um tipo de federalismo 
educacional com grandes dificuldades para efetivar-se. O desenho dessa matriz aflora nos 
artigos n.º 23 (competências comuns da União, Estados, Distrito Federal e Municípios), 
n.º 211 (regime de colaboração entre os sistemas de ensino, modelo de financiamento e 
níveis de atuação prioritária por ente federado), n.º 213 (aplicação de recursos públicos à 
escola pública, admitido o acesso aos mesmos por escolas comunitárias, confessionais 
ou filantrópicas, ou seja, entidades privadas sem fins lucrativos;  e universidades e/ou 
por instituições de educação profissional e tecnológica se voltadas para atividades de 
pesquisa, de extensão e de estímulo e fomento à inovação); e n.º 214 (criação, por lei, do 
plano nacional de educação, com periodicidade decenal, objetivos e abrangência); e das 
mudanças introduzidas pela EC n.º 59, de 2009 (redução do percentual da Desvinculação 
das Receitas da União incidente sobre os recursos destinados à manutenção e 
desenvolvimento do ensino,  obrigatoriedade do ensino de 4 a 17 anos e ampliação da 
abrangência dos programas suplementares para todas as etapas da educação básica) e 
pela EC n.º 108 de 2020 (distribuição da cota municipal do ICMS, disponibilização de dados 
contábeis pelos entes federados, planejamento na ordem social e Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb). 

Dentre inúmeras questões daí decorrentes, está a urgente e indispensável garantia 
de medidas para assegurar a equidade socioeducacional na oferta pública da educação 
e, no caso, da educação superior. Sob essa perspectiva, este artigo ressalta, do conjunto 
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das universidades públicas brasileiras (federais, estaduais e municipais), as universidades 
estaduais multicampi, dado que tal recorte nos permite expor, com razoável nitidez, a 
confluência de fatores em meio a macropolíticas e micropolíticas. Desse contexto emerge 
um paradigma hegemônico, constituído por normas constitucionais e infraconstitucionais, 
que não cede lugar às peculiaridades organizacionais e ou acadêmicas nem valoriza as 
potencialidades institucionais das universidades multicampi (FIALHO, 2000; VERHINE, 
2005). Nesse caminhar, uma lógica vagarosa e estatizante, de racionalidade miúda, ressoa 
sobre o cotidiano da vida universitária, sua comunidade acadêmica, professores, técnicos e 
estudantes. É grande a extensão desse universo: 91 universidades multicampi (nas esferas 
federal, estadual ou municipal) dentre as 108 universidades públicas brasileiras (85% do 
total), presentes em todas as regiões do País, conforme levantamento que realizamos 
recentemente (FIALHO, 2020). 1

O tema, de inquestionável importância, requer aprofundamento e largueza. Neste 
artigo, dadas as limitações formais, tem-se o propósito de oferecer reflexões sobre o 
assunto, como contribuição à Área e na perspectiva da continuidade das análises. Desse 
modo, nossa abordagem foi estruturada segundo duas seções, além desta Introdução: 
seção 1 - UNIVERSIDADES MULTICAMPI NA MALHA NORMATIVA -, onde tratamos do 
entrelaçamento de questões derivadas do nosso federalismo educacional, apontando para 
financiamento, regulação e avaliação de universidades estaduais multicampi; e a seção 
2 - AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL DE UNIVERSIDADES ESTADUAIS MULTICAMPI, na 
qual apresentamos estudos e estratégias desenvolvidas em duas universidades estaduais 
multicampi sobre avaliação institucional, na perspectiva das micropolíticas e, portanto, 
do campo de forças, dos espaços de práticas, dos atores sociais, da governança e da 
gestão. O artigo finaliza ressaltando aspectos tratados nas seções 1 e 2, considerados 
fundamentais à pauta da educação. 

2 |  UNIVERSIDADES MULTICAMPI NA MALHA NORMATIVA
Universidades estaduais e universidades públicas multicampi são tema de 

relevância que cultivamos na nossa trajetória acadêmica. Marco dessa caminhada deu-se 
no desenvolvimento de tese sobre a Universidade Multicampi (FIALHO, 2000), ocasião 
em que tivemos a oportunidade de conhecer e refletir, de modo mais pertinente, sobre 
questões relativas à sua modalidade organizacional, à sua distribuição espacial e ao 
seu funcionamento. O estudo abrangeu seis universidades estaduais multicampi, de 
corporatura diversificada, em diferentes regiões do Brasil: Universidade do estado da Bahia 

1 Dados coletados nas bases E-Mec < https://emec.mec.gov.br/ >; ANDIFES < http://www.andifes.org.br/# > e ABRUEM 
< http://www.abruem.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=94&Itemid=279 >; < http://portal.mec.gov.
br/pec-g/cursos-e-instituicoes >, e em sites de estados e ou universidades (PDI, estatutos, planejamentos estratégico, 
entre outros), pois o Censo da Educação Superior < http://portal.inep.gov.br/censo-da-educacao-superior > não traz 
a relação das universidades por modalidade organizacional ou localização espacial, nem os sites e-governo dispõem 
dessas informações ou, quando o fazem, em geral, não possuem dados atualizados. 

https://emec.mec.gov.br/
http://www.andifes.org.br/
http://www.abruem.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=94&Itemid=279
http://portal.mec.gov.br/pec-g/cursos-e-instituicoes
http://portal.mec.gov.br/pec-g/cursos-e-instituicoes
http://portal.inep.gov.br/censo-da-educacao-superior
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(UNEB), Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB) e Universidade Estadual do 
Ceará (UECE), localizadas na região Nordeste; Universidade Estadual do Rio de Janeiro 
(UERJ) e Universidade Estadual Paulista (UNESP), na região Sudeste; e, na região 
Sul, a Universidade do estado doe Santa Catarina (UDESC). A investigação identificou, 
dentre outras questões, aspectos gerais e problemáticas comuns, vivenciadas por essas 
universidades, a saber:   

a) Subordinação do modelo multicampi ao modelo padrão de universidades 
compostas por um único campus ou sediadas em um único município (mesmo 
quando compostas por mais de um campus); 

b) Carência de estudos, empíricos ou teóricos, sistemas de informação ou banco(s) 
de dados, a respeito, até, de dados básicos como relação das universidades 
multicampi existentes no Brasil ou nos seus estados, natureza jurídica (pública ou 
particular), vinculação administrativa (federal ou estadual ou municipal) etc.; 

c) Ambiguidade conceitual para designar os modelos universitários, a exemplo de 
multicampi, unicampi, unicampus, multicampus, universidades com campus fora da 
sede, campus avançado etc.;

d) Uniformização dos critérios voltados para a avaliação institucional de 
universidades (em geral dirigidos a universidades litorâneas ou sediadas em 
capitais) desconsiderando questões enfrentadas pelas universidades multicampi 
nos municípios interioranos;

e) Falta de responsabilidade governamental com os processos de implantação ou 
expansão da educação superior, por via da interiorização, sem garantir condições de 
manutenção de unidades e atividades universitárias, compelindo-as a limitar-se ao 
ensino de graduação, deixando desamparadas as finalidades estatutárias relativas 
ao ensino e à oferta da pós-graduação, à pesquisa e à extensão universitária.  

Esses aspectos, compartilhados por distintas universidades multicampi, contribuíram 
para desmistificar a noção corriqueira, do senso-comum, que aludia problemas na gestão 
universitária à uma problemática da universidade, cada uma de per si, ou seja, restrita à sua 
condição unebiana, uesbiana, ueciana, uerjiana, unespiana ou udesciana. A investigação fez 
surgir o contexto maior que abrigava essas universidades, o contexto das macropolíticas; o 
grau de intensidade com o que as distintas realidades agiam sobre as problemáticas comuns; 
singularidades nos modos para instituir-se e gestar-se: como realizam a interiorização, 
qual perfil acadêmico resulta dessa interiorização, como caracterizam a governança e a 
gestão universitária, qual o alcance espacial, quais estratégias adotam para funcionarem 
na moldura normativa que só contempla universidades com um único campus ou medidas 
num único município, em geral localizadas na faixa litorânea do país.  

Para ilustrar, tomamos aqui a UNEB, idealizada pelo Professor Edivaldo Machado 
Boaventura como um sistema de educação para a Bahia, segundo três dimensões: (i) 
qualificação das redes de ensino por meio da formação de professores; (ii) ampliação das 
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oportunidades educacionais por via da distribuição regional dos campi universitários; e 
(iii) compromisso com as identidades e diversidades culturais da Bahia (BOAVENTURA, 
2009; IYSEN, ROSÁRIO, PIMENTA, 2020. FIALHO, 2020). O acerto dessas perspectivas 
se confirma em vários estudos, a exemplo das teses (a) Financiamento público das 
universidades estaduais baianas: restrições orçamentárias, expansão universitária e 
desenvolvimento local (BARBOSA, C., 2013) e (b) A presença da Universidade do Estado 
da Bahia nos meios locais: o perfil e a inserção profissional dos seus egressos licenciados 
(BARBOSA, E.R.O., 2016). Entretanto, esta concepção não teve, ainda, a devida acolhida 
na malha normativa das políticas nacionais e nem das políticas estaduais, onde enfrenta 
as mesmas restrições impostas às demais universidades multicampi do País. Ações 
governamentais diretas adentram as universidades estaduais, sem consulta às suas 
comunidades, como as que se deram, na Bahia, no Governo Paulo Souto (1995-1998), 
tendo por Secretário de Educação o Professor Edilson Souto Freire, como a publicação 
da Lei n.º 7.176 (BAHIA, 1997), em evidente insciência dos fundamentos, referências e 
experiências, nacionais e internacionais, que firmaram os projetos de cada uma, seus 
alcances e prospecções. A imposição do modelo binário se deu de modo generalizado, 
comprimindo a gestão dos campi, dos departamentos, das coordenações de curso etc., 
subtraindo-lhes o nível decisório intermediário e sem propostas que contemplassem as 
especificidades dos seus modelos. As universidades estaduais baianas e, em especial, 
as multicampi - UNEB e UESB - vivenciaram duros impactos sobre a gestão acadêmico-
administrativa, atingidas pela topetada segmentação, que reforçava a lógica uniformizante 
e padronizadora das normativas nacionais, independentemente das suas configurações. 
O ato governamental foi além, levando à extinção da Faculdade de Educação do Estado 
da Bahia (FAEEBA), até então integrante do projeto original da UNEB, concebida por 
Boaventura sob a inspiração de Anísio Teixeira (BOAVENTURA, 2009; FIALHO, NOVAES, 
2009; IYSEN, ROSÁRIO, PIMENTA, 2020). A referida Lei foi revogada oito anos depois (Lei 
n.º 13.466/20015), sob pressão das universidades estaduais baianas; entretanto, o ato de 
revogação não fez menção à FAEEBA. Eventos dessa natureza evidenciam dinâmicas na 
arena das micropolíticas, como vemos no registro de Fialho e Novaes (2009) em publicação 
de homenagem aos 25 anos da FAEEBA, então extinta: 

Essas ocorrências não se dão no vazio, nem estão esquecidas; revivem, por 
exemplo, no nome (do) periódico Revista da Faeeba, criado em 1992, como 
expressão de resistência da comunidade acadêmica e de manutenção da sua 
identidade institucional. (p. 26).

Macropolíticas responsáveis pelo modelo de financiamento para a educação 
superior pública apoiam-se no art. 211 da Constituição Federal: 

A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, 
financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria 
educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização 
de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino 
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mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios. (BRASIL,1988).

Este dispositivo fixa a obrigatoriedade da União para o financiar o sistema federal 
e para exercer função redistributiva e supletiva junto a estados e municípios como forma 
de garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade 
do ensino mediante assistência técnica e financeira. Esse arranjo – longe de assegurar 
equalização e qualidade - reforça distorções no campo educacional pois não assegura 
isonomia no tratamento das universidades estaduais e das municipais, ambas públicas. Na 
mesma Carta, essa questão entrelaça-se com os níveis de atuação prioritária dos entes 
federados: municípios voltam-se para o ensino fundamental e a educação infantil; e os 
estados e Distrito Federal para o ensino fundamental e médio. Como estados e municípios 
dedicam-se, prioritariamente, à Educação Básica, e a União assume o dever de agir em 
caráter redistributivo e supletivo, há de se colocar em pauta a questão do financiamento 
das universidades estaduais - e estaduais multicampi -, posto que o financiamento enlaça 
a vida universitária, a regulação e avaliação institucional (BARROSO, 2005, 2018; CRUZ, 
2009, DOURADO, 2013, MAROY, 2011; BAMPI, DIEL, 2013; RAMOS, I. F., ALBRECHT, 
2014; RAMOS, G. P.; ROTHEN, FERNANDES, 2019).

Universidades estaduais multicampi respondem às normativas de regulação e de 
avaliação institucional como as demais universidades públicas; e o fazem em condições 
diferenciadas de financiamento. Admitida a condição orçamentária-financeira dos estados 
e municípios para, além do atendimento prioritário aos níveis da Educação Básica sob 
sua responsabilidade, garantir recursos para a educação superior, não há o que mais 
questionar. Entretanto, a realidade não é essa. Na Bahia, por exemplo, a Constituição 
Estadual (BAHIA, 1989) determinou a obrigatoriedade do Estado para com a manutenção 
integral das instituições estaduais do ensino superior (art. 262-CE 1989); e facultou apoio 
financeiro, pelo Poder Público, para atividades universitárias de pesquisa e extensão (art. 
261-CE 1989). Não é, entretanto, o que vivenciam as estaduais baianas – entre as quais 
estão duas multicampi –, conforme lutas empreendidas por suas representações sindicais, 
documentos institucionais, teses e estudos a elas dedicados (LOPES, 2001; COSTA, 
MIRANDA, 2011; FIALHO, 2011; BARBOSA, C., 2013; MIRANDA, 2013; BARBOSA, 
C. 2016; CONCEIÇÃO, MOTA JUNIOR, 2016; FIALHO, NOVAES, CARNEIRO, 2016; 
PIMENTA, 2016; SANTOS, SANTOS, 2016; SILVA, FIALHO, 2016; MOTA JUNIOR, 2018, 
entre outros).  

Diante do disposto nos textos constitucionais (aqui nos referimos à CF 1988 e à CE/
Ba 1989), o estado da Bahia deve comprovar o atendimento integral das universidades 
estaduais (multicampi ou não) no período de 1989 até o presente; e a União terá de 
demonstrar a assistência técnica e financeira prestada ao estado da Bahia, em decorrência 
de redistribuição ou suplementação de recursos, para a educação superior pública – 
universidades estaduais -, frente ao desprovimento do estado.  Não o fazendo, caracteriza-
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se inobservância à Constituição, federal e ou estadual. O regramento constitucional da 
Bahia, fala de atendimento integral, ou seja, atendimento pleno, completo. No caso da 
União, função redistributiva refere-se a distribuir outra vez, distribuir por outras áreas; e 
função supletiva compreende acréscimo, completar algo, suplementar. Em ambos os casos, 
significa agir, agir para diminuir desigualdades educacionais e garantir o padrão mínimo de 
qualidade do ensino. Não se trata de fazer qualquer ação nem de uma opção entre fazer ou 
deixar de fazer; de modo que não se configura, sob nenhuma hipótese, caráter subsidiário, 
acessório ou secundário; são ações obrigatórias, demarcadas por finalidades expressas 
nos respectivos textos constitucionais.  

3 |  AVALIAÇÃO INSTITUICIONAL EM UNIVERSIDADES ESTADUAIS 
MULTICAMPI  

Nesta seção, escolhemos estudos desenvolvidos em duas universidades estaduais 
multicampi da Bahia sobre a avaliação institucional. A abordagem visa mostrar a importância 
da abordagem sobre micropolíticas (CERTEAU, 1985, 1999, 2002; DOURADO, 2013; 
SEGATTO, 2015; FERRAÇO, AMORIM, 2017, entre outros), que se instauram nas relações 
de poder e nas relações intersubjetivas, interrelacionadas e geradoras de processos de 
subjetivação, sempre inconclusos, provisórios, em movimento ou mudança. Micropolíticas 
é tema cada vez mais frequente em estudos de várias áreas (ciência política, sociologia, 
educação, psicanálise, administração, psicologia, saúde, entre outras), com considerável 
prevalência no campo das políticas públicas; falam de um campo de forças onde operam 
tensões, resistências, alinhamentos, cumplicidades etc., que se expressa em espaços de 
práticas, com a participação de atores sociais, em contextos de governança e de gestão. 
Governança é, em geral, compreendida como forma de governar buscando o equilíbrio 
entre diferentes (Ex: Estado, a sociedade civil e mercado) seja em nível local, nacional e 
ou internacional; e gestão aproxima-se da ideia de ação política, que expressa conflitos 
e arranjos construídos por atores sociais, frequentemente sujeita à interveniência de 
instâncias outras, de caráter transnacional, nacional ou local.

Estudo realizado  por Ivan Luiz Novaes e Breno Pádua Brandão Carneiro  (2014) 
abordou a organização universitária contemporânea e a avaliação institucional, segundo 
dois eixos:  (i) fundamento teórico sustentado por revisão de literatura, com ênfase nas 
formas de organização da Universidade, o que permitiu lhes identificar alguns dilemas 
na relação universidade, Estado e sociedade e suas repercussões na condução de 
processos de gestão e avaliação; e (ii) enfoque de natureza empírica, consubstanciado em 
experiências vivenciadas no âmbito da UNEB, especialmente no que se refere à implantação 
da Secretaria Especial de Avaliação Institucional (SEAVI). Os autores constataram que os 
dilemas são uma constante na vida universitária, a exemplo de “Quando se implantam novos 
programas de ensino, se ampliam as demandas administrativas, surgem novos dilemas e 
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se manifestam as tensões entre formas tradicionais e emergentes de gerir a Universidade.” 
E ressaltaram o acerto da Universidade ao instalar uma instância especificamente voltada 
para a avaliação institucional (no caso, a SEAVI/UNEB), a qual, para além das suas 
específicas atribuições, revelou-se como “[...] importante referência aos estudos, pesquisas 
e experiências empíricas ....”, inclusive para “[...] melhor compreender a complexa teia que 
entrelaça a gestão universitária, seus dilemas e estratégias de enfrentamento”. O acervo 
reunido ou construído pela SEAVI constitui, hoje, ampla base de dados e informações 
sobre a Universidade, em todas as suas dimensões.  Aqui enfatizamos que iniciativas 
assim têm contribuído para melhor compreender e ou enfrentar “[...] as constantes e céleres 
transformações que se impõem à gestão da universidade ...”, evitando-se as chamadas 
“retóricas evasivas”, as quais, vale acrescentar, se por um lado tendem a definhar, por outro, 
geralmente só esmorecem depois de constatado o dano que produziram. Confirmando tal 
perspectiva, nas conclusões, Novaes e Carneiro (2014) destacaram que suas contribuições:  

visam, sumariamente, ressaltar a necessidade de explorar contextos 
específicos, como o da UNEB, ressaltando suas características particulares, 
como universidade estadual, pública e multicampi e os desafios e dilemas 
por implantar um sistema de avaliação que possa corresponder às demandas 
oficiais, bem como às suas exigências internas por melhor qualificação dos 
programas que oferta à sociedade. (NOVAES, CARNEIRO, 2014). 

Antônio de Macedo Mota Junior (2016) abordou a expansão da oferta de educação 
superior no País sob a perspectiva das políticas públicas educacionais, com ênfase na 
educação superior do Brasil e marcos normativos (Constituição Federal de 1988, Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, Plano Nacional de Educação 2014-
2024). O autor trouxe, ao leitor, minuciosa revisão dos termos política, políticas públicas 
e políticas educacionais, em correspondência ao sentido atribuído por vários estudiosos, 
com respectivas demarcações histórico-temporais. Mota Junior (2016) destacou que as 
políticas educacionais são instituídas como políticas públicas de cunho social, que visam 
a diminuição das desigualdades sociais, no âmbito educacional, e que a expansão da 
oferta da educação superior, com significativa evolução, foi determinada pela liberalização 
e incentivo à iniciativa privada, e por ações do governo federal, como o Programa REUNI. 
Interessante assinalar o destaque à noção de “não-ação”, figura da doutrina jurídica, com 
significados variados ou complementares: Heclo (1972) apud Dagnino et al (2002, p. 2): 
“uma política pode ser considerada como um curso de uma ação ou inação (ou “não-ação”), 
mais do que decisões ou ações específicas”; Bachrach e Baratz (1962) apud Cavalcanti 
(2012, p. 36): “la no consideración de la possibilidade de decidir”, ou seja, a não tomada 
de decisões; Bachrach e Baratz (1962) e Heclo (1972): “não-ação”, “não decisão” ou “não 
tomada de decisões”, ou seja, a decisão de não agir como política pública (DYE, 1976; 
1984); Michel (2002): políticas públicas como atividades simbólicas (decisões de não agir) 
ou materiais (ações concretas), conduzidas por autoridades públicas (CAVALCANTI, 2012; 
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DAGNINO, 2002; SOUZA, 2006); Rua (2009, p. 72): “quando um estado de coisas persiste, 
resistindo às provocações ao debate público, configura-se o que Bachrach e Baratz (apud 
DAGNINO, 2002) conceituam como “não decisão”. Sendo assim, esse processo de “não 
decisão” não significa ausência de decisão (...) mas, sim, (...) travamento do processo 
decisório ... (RUA, 2009); Cavalcanti (2012, p. 41): política pública como “um curso de 
inação ou ação, escolhido por autoridades públicas para focalizar um problema que é 
expresso no corpo das leis, regulamentos, decisões e ações de governo”. (MOTA JUNIOR, 
2016). Como se observa, são perspectivas que podem orientar futuros estudos acerca do 
comportamento do Estado perante suas políticas educacionais.

A tese desenvolvida por José Lúcio Santos Muniz (2020) abordou as dinâmicas 
de construção de um processo de avaliação institucional, em uma universidade estadual 
multicampi (UESB), tendo como foco a participação dos professores: 

Pesquisar sobre as dinâmicas de participação na construção de práticas 
que se estabelecem no interior da universidade é reconhecer a influência do 
universo normativo e das orientações legais enquanto processos do aparato 
burocrático, é perceber o contexto político de constituição de interesses como 
uma condição importante da realidade organizacional, é analisar as ações 
estratégicas dos atores, na intenção de tornar possível a compreensão da 
organização como uma realidade social marcada pela pluralidade de valores 
e interesses. (MUNIZ, 2020, p.6).

Com base nos resultados coletados junto à Comissão de Avaliação Institucional 
da UESB, foram identificados fatores micropolíticos implícitos no processo de construção 
do referido Projeto de Autoavaliação: conquista de benefícios profissionais e conflito de 
interesses entre as coalizões da Universidade que disputavam a conquista do poder:   

[...] a tensão gerada pelo cenário de criação e apropriação funcional de um 
dispositivo interno de avaliação na UESB, oscilou entre a consensualidade 
em torno de um mecanismo de regulação e a conflitualidade decorrente da 
apropriação política deste instrumento de controle. Praticamente, o equilíbrio 
instável promovido pelo processo de construção da autoavaliação na UESB 
estabeleceu-se, em um dado momento, como uma relação de cumplicidade 
estratégica entre os docentes e a administração, e num outro momento, 
como instância de confronto entre as coalizões que objetivaram influenciar os 
processos de tomada de decisão. (MUNIZ, 2020, p. 174).

A tese constata micropolíticas implicadas naquele processo de avaliação institucional, 
servido de referência para outros estudos.

 

4 |  CONCLUSÕES
Reunimos, neste artigo, estudos dedicados à compreensão das universidades 

multicampi com apoio na literatura da área da Educação e áreas correlatas, referenciados 
pela legislação, como forma de demonstrar barreiras ou limitações de ordem normativa, 
fortemente estatizantes e incapazes de perceber – ou admitir – a diversidade das identidades 
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institucionais assumidas por essas universidades. Esse traçado permitiu vislumbrar a arena 
das micropolíticas e das dinâmicas de imposição, sujeição ou resistência derivadas do 
poder exercido por governantes (mesmo quando mediado por normativas) e ou por atores 
universitários. Macropolíticas educacionais bem como desmedidas ações governamentais 
podem dar causa às condições de desempenho institucional de universidades multicampi, 
sejam elas de natureza acadêmica ou de gestão; estratégias assumidas pelos atores e 
comunidade universitária podem determinar a capacidade de enfrentamento ou de superação 
das raias limitantes ao que-fazer da universidade pública, na sua versão universidade 
estadual multicampi. Ainda que frequentemente implícitas, o embate entre normativas 
institucionalizadas e ou em processos de institucionalização e dinâmicas, instituídas e ou 
embebidas de caráter instituinte, engendradas nas políticas educacionais e no cotidiano da 
universidade, é o que define, no final das contas, caminhos a seguir, a recursar, a destituir, 
a instituir. Essas são questões conectadas com as demandas contemporâneas.    
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